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Márcio Corrêa
desafi a o partido e
vira peça-chave na
disputa pelo governo
de Goiás

Daniel Vilela cresce cinco pontos e 
chega a 42%, aponta Quaest
Pesquisa mostra que eleição pode ser decidida já no 
primeiro turno. Em eventual segundo turno, emedebista 
registra vantagem de até 47 pontos sobre os adversários.
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Centro tem poder, 
mas falta voto

Quando a fé vira arma na disputa pelo voto

Partidos moderados in� uenciam 
governos e decisões no 
Congresso, enquanto enfrentam 
di� culdade para apresentar um 
projeto presidencial próprio.

Religião ganha protagonismo nas eleições de 2026, amplia a
mobilização de grupos políticos e levanta o debate sobre os limites
entre crença e estratégia eleitoral.
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PSDB implode na reta fi nal e
ameaça perder espaço na Câmara

Clubes aprovam redução do limite
de estrangeiros para as séries A e B
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Herivelto Nunes

Desistências e guerra interna fragilizam chapa 
tucana, enquanto partidos disputam as 17 cadeiras 
de Goiás com dinheiro, estrutura e voto.
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A proposta da CBF prevê iniciar a 
redução com oito estrangeiros, em 2027, 
e chegar ao limite de cinco, em 2030. 
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Prefeito de Anápolis apoia Daniel Vilela, mantém
ponte com o  bolsonarismo e expõe a disputa pelo
comando da direita no Estado.

O eleitor começa a ser 
formado na escola

Nova lei leva educação política 
e direitos da cidadania para 
a educação básica e reforça a 
preparação dos jovens para a vida 
democrática.
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R$ 93 de cada R$ 100 
das campanhas vêm do 
Fundo Eleitoral

Fake news atravessa
um século de política 
brasileiraLevantamento da Tribuna do 

Planalto mostra que recursos 
públicos representam 93,34% das 
receitas em dinheiro declaradas 
nas disputas pelo governo e pelo 
Senado em Goiás.

Desinformação e discursos de ódio 
já eram usados na República para 
atacar adversários e criar ameaças 
políticas.

Gastos

Campanha eleitoral
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Cidadania se 
aprende antes das urnas

O voto lógico, não útil

Soberania é inclusão:
o Brasil não cabe no quintal de ninguém

A formação de cidadãos conscientes não pode ser 
uma tarefa deixada para a véspera das eleições. Em 
uma democracia marcada pela polarização, pela 

desinformação e pela crescente complexidade das deci-
sões públicas, ensinar os jovens a compreender o Estado, 
reconhecer seus direitos e avaliar criticamente as informa-
ções é uma necessidade que a escola não pode ignorar. A 
inclusão da educação política e dos direitos da cidadania 
no currículo obrigatório da educação básica, prevista na 
Lei 15.468/2026, representa um avanço que merece ser re-
conhecido e apoiado.
 A legislação não cria uma disciplina especí� -
ca nem autoriza a escola a se transformar em espaço de 
doutrinação partidária. Seu propósito é integrar o co-
nhecimento sobre a vida política e social ao processo de 
aprendizagem, fortalecendo uma � nalidade que já deveria 
orientar a educação brasileira: preparar os estudantes para 
o exercício responsável da cidadania. Trata-se de ensinar 
como funcionam as instituições, quais são os deveres dos 
representantes eleitos e de que maneira a população pode 
participar e cobrar resultados.
 A aplicação da lei, entretanto, exige condições con-
cretas. É indispensável assegurar formação continuada aos 
docentes, tempo para planejamento e estrutura adequada. 
Também é necessário fortalecer a leitura e a interpretação de 
textos, pois a participação democrática depende da capacida-
de de compreender notícias, propostas e dados públicos.
 Grêmios estudantis, assembleias e eleições para 
representantes de turma podem complementar o aprendi-
zado. Ao experimentar a escolha, a representação e a res-
ponsabilidade pelas promessas feitas, o estudante enten-
de que a democracia não se resume ao voto, mas envolve 
compromisso com a coletividade.
 A Tribuna do Planalto apoia a iniciativa. A cidada-
nia não começa aos 16 anos, quando o jovem pode votar, 
nem termina quando a urna é encerrada. Ela se constrói 
no cotidiano, pelo acesso ao conhecimento, pelo respeito 
às diferenças e pela participação na vida pública. Transfor-
mar a previsão legal em prática pedagógica consistente é 
dever da escola, do poder público e de toda a sociedade.

 Um país soberano é a 
única oportunidade de inclu-
são das pessoas com de� ciên-
cia. Nenhuma nação é meio 
para os � ns de outra — e ne-
nhum indivíduo pode ser tra-
tado como instrumento para os 
� ns de nenhum poder.
 Quando Kant escreveu 
que o ser humano é � m em si 
mesmo, formulou os fundamen-
tos de toda comunidade política. 
Cada indivíduo carrega quali-
dades e limitações e, por isso, 
devemos buscar coletivamente 
a superação dos obstáculos co-
tidianos. Naquilo em que alguns 
são fortes, completam as limita-
ções dos outros, e vice-versa.
 Num país soberano, 
cada pessoa é � m em si mes-
ma, objeto único de valor. Isso 
signi� ca autonomia: ser senhor 
de si e escolher caminhar ao 
lado de outras pessoas por livre 
vontade, não por imposição ou 
dependência.
 A Soberania, porém, é 
construída diariamente pelo 
nosso trabalho, pela nossa luta 
e pela escolha dos governantes. 
Ainda reproduzimos barreiras 
e estruturas sociais excluden-
tes e, com isso, desperdiçamos 
talentos e recursos.
 O Censo 2022 conta-
bilizou 14,4 milhões de brasi-
leiros com de� ciência. A Pnad 
Contínua do IBGE chega a 18,6 
milhões, 8,9% da população. A 

 Diante de uma elei-
ção que se aproxima e de tan-
tos eleitores ainda indecisos, 
desiludidos ou sem esperan-
ça, é preciso fazer um apelo 
ao bom senso, à lógica, à res-
ponsabilidade e à consciên-
cia sobre o que está em jogo.
 Não se trata de pedir 
que alguém goste de Lula, 
muito menos de exigir entu-
siasmo ou adesão irrestrita. 
É legítimo criticá-lo, discor-
dar de suas escolhas e con-
siderar insuficientes suas 
políticas. Nenhum presi-
dente ou partido está acima 
da fiscalização. A democra-
cia pressupõe justamente o 
direito de cobrar, discordar 
e mudar pelo voto.

 Mas também é ne-
cessário lembrar o que ocor-
reu quando o poder esteve 
nas mãos de quem, segundo 
seus críticos, transformou a 
mentira em método, o ódio 
em linguagem e o ataque às 
instituições em estratégia 
política. Foram anos de con-
frontos com urnas eletrônicas, 
tribunais, imprensa, universi-
dades, professores e ciência. 
A política foi marcada pelo fa-
natismo e pela transformação 
de símbolos nacionais, como 
a bandeira e as cores verde e 
amarelo, em instrumentos de 
divisão.
 Nesse ambiente, gru-
pos sociais foram alvo de 
discursos e atitudes de into-

lerância. Mulheres, negros, 
pessoas LGBTQIAPN+, povos 
indígenas, migrantes e refu-
giados estiveram entre os gru-
pos atingidos. A preservação 
ambiental também foi colo-
cada em con� ito com interes-
ses de exploração. Durante a 
pandemia, o negacionismo e 
os confrontos com a ciência 
ampliaram as controvérsias 
em um momento que exigia 
responsabilidade, serenidade 
e empatia diante da morte de 
milhares de brasileiros.
 Nada disso coloca 
Lula acima de críticas. De-
mocracia não é idolatria. Go-
vernos podem errar, políticas 
podem fracassar e presiden-
tes podem ser substituídos. 

O que não pode ser norma-
lizado é a violência política, 
a mentira deliberada, o des-
prezo pelas instituições ou a 
ideia de que qualquer meio é 
aceitável para conquistar ou 
manter o poder.
 Instituições, liber-
dade, ciência, imprensa, 
pluralismo, respeito às dife-
renças, direito ao contradi-
tório, igualdade perante a lei 
e respeito ao resultado das 
eleições não pertencem à 
esquerda nem à direita. São 
fundamentos da democracia 
e patrimônio de todos.
 O voto é individual. 
Que cada cidadão o exerça 
com informação, lucidez e 
consciência dos valores que 
estão em jogo.
 O voto é uma decisão 
individual e democrática. Que 

Editorial Artigo

Artigo
seja exercido com razão, luci-
dez, informação e consciência 
dos valores que estão em jogo. 
Eu votarei em Lula. Bolsonaro 
nunca mais!

André Naves, Defensor Público
Regional de Direitos Humanos em SP. 

Especialista em Inclusão Social, Direitos 
Humanos e Economia Política. Membro 

dos Grupos de Trabalho da DPU: Pessoas 
Idosas, Pessoas com De� ciência e Pessoas em 

Situação de Rua. Comendador
Cultural. Escritor.  Professor. 

www.andrenaves.com | @andrenaves.def

participação dessas pessoas na 
força de trabalho é de 29,2%, 
contra 66,4% entre aquelas sem 
de� ciência, e menos de 1% dos 
empregos formais são ocupa-
dos por elas.
 Na educação, 21,3% das 
pessoas com de� ciência com 15 
anos ou mais são analfabetas, 
contra 5,2% do restante da po-
pulação. Apenas 7,4% concluí-
ram o ensino superior e quase 
61% das crianças e adolescentes 
com de� ciência viviam abaixo 
da linha da pobreza.
 Não é falta de talento, 
não é falta de capacidade. É 
exclusão estrutural, repetida 
e normalizada socialmente. A 
Lei de Cotas reserva de 2% a 5% 
das vagas em empresas com 
cem ou mais empregados, mas 
a presença das pessoas com 
de� ciência permanece inferior 
a 1% dos empregos formais.
 A lógica do quintal e 
a lógica do capacitismo são as 
mesmas: a pretensão de que o 
valor de alguém pode ser de� -
nido pelos interesses de outros. 
O capacitismo é a falta de sobe-
rania: a decisão de que a norma 
de um grupo determina quem 
vale e quem não vale.
 Por isso, soberania 
econômica e tecnológica tam-
bém é política de acessibili-
dade. Quem não domina sua 
infraestrutura digital e tecno-
lógica não decide os rumos das 

ferramentas capazes de incluir 
milhões de corpos e mentes.
 Soberania não é isola-
mento. É inverter a ordem dos 
fatores: não é o orçamento que 
decide a Dignidade; é a Digni-
dade que decide o orçamento. 
A exclusão de milhões de bra-
sileiros não é natural; é escolha 
orçamentária.
 Soberania é cuidado 
com o próprio povo: o direito de 
decidir que ninguém � ca para 
trás. Que todos caminhem jun-
tos, lado a lado. Nesse sentido, 
autonomia é caminho e destino.
 Que a grandeza do 
Brasil seja medida não pelo ta-
manho de sua economia, mas 
pela disposição de receber 
seus cidadãos com de� ciência 
na casa que é deles. Na casa de 
todos nós!

Ricardo Viveiros,
jornalista, professor e escritor, é doutor em 

Educação, Arte e História da Cultura (UPM), 
membro da Comissão de Defesa da Liber-

dade de Imprensa e dos Direitos Humanos 
da Associação Brasileira de Imprensa (ABI); 

autor, entre outros livros, de A vila que 
descobriu o Brasil, Memórias de um tempo 

obscuro e O sol brilhou à noite.
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A última semana começa
com um partido implodindo

Palanque de fronteira
O ex-deputado estadual Luis Cesar
Bueno (PT) prepara uma ação conjunta 
com Leandro Grass, candidato petista
ao Governo do Distrito Federal. 
O coordenador da campanha goiana, 
Miguel Tiago, prevê a apresentação de 
um compromisso de cooperação entre as 
duas administrações, especialmente na 
saúde. A campanha também reservou os 
dias 26 e 27 para atividades no Entorno. 

Reforço para Wilder
O senador Wilder Morais (PL) passou
a integrar a lista de recomendações 
eleitorais do deputado federal Nikolas 
Ferreira (PL-MG), depois de � car fora 
da primeira publicação sobre Goiás. 
Para domingo (27), está anunciada uma 
carreata em Goiânia com o senador e 
presidenciável Flávio Bolsonaro (PL). 
Wilder tem associado publicamente as 
duas candidaturas, com o número do 
partido como ponto comum entre a
disputa estadual e a presidencial.

Campanha em casa
O ex-governador Ronaldo Caiado (PSD) 
recebeu de aliados a sugestão de dedicar 
mais tempo às agendas em Goiás, com 
atenção às candidaturas de Daniel Vilela 
e Gracinha Caiado. A orientação 
antecedeu a divulgação da nova Quaest, 
que registrou uma redução de 32% para 
23% em suas intenções de voto para 
presidente entre os goianos, na
 comparação com agosto. No mesmo 
levantamento, Flávio Bolsonaro marcou 
33% e o presidente Lula, 27%. São
números estaduais, não nacionais.

Aliança sem fotografi a
O ex-prefeito de Catalão Adib Elias 
(MDB) anunciou que não participaria 
da carreata de Daniel Vilela prevista para 
a última sexta-feira (25), mas rea� rmou 
apoio ao governador. Candidato a 
deputado estadual, Adib disputa espaço 
com o deputado Jamil Calife (PP),
apoiado pelo prefeito Velomar Rios 
(MDB). A candidatura ao governo é
compartilhada, mas a disputa pela
Assembleia separa os grupos. Adib
sustenta que a ausência em uma
agenda não altera a aliança com Daniel.

A eleição seguinte
A sucessão na presidência da Câmara 
de Goiânia já movimenta os vereadores 
antes mesmo do encerramento da 
campanha estadual. � ialu Guiotti 
aparece como o nome de preferência 
do prefeito Sandro Mabel para suceder 
Romário Policarpo, enquanto Henrique 
Alves e Ronilson Reis também articulam 
suas candidaturas. A votação poderá 
ocorrer depois de 4 de outubro, mas 
ainda depende de convocação. Não há 
maioria con� rmada em torno de 
nenhum dos três nomes.

Minimiza
Um aliado de Marconi Perillo
minimiza qualquer tipo de implosão 
na chapa tucana. “[A chapa] Vai
chegar bem. Isso é uma coisa
atípica de uma pessoa que não tem 
compromisso com o grupo. Tem
compromisso apenas com ele próprio. 
Ele não tirou votos do Alcides. 
Prejudicou apenas a ele.”

O segundo voto
A disputa pelo Senado tem uma 
diferença que os números gerais nem 
sempre deixam evidente. Na Quaest 
divulgada na quinta-feira (24), a 
indecisão chega a 30% na segunda 
indicação de voto, contra 13% na 
primeira. Além disso, 36% dos 
entrevistados admitem mudar de 
escolha até a eleição. A inde� nição, 
portanto, não envolve apenas 
trocar de candidato. Parte dos 
eleitores ainda não completou a
dupla que pretende levar à urna.

Mabel por Mendanha
O prefeito de Goiânia, Sandro Mabel, 
organiza uma rodada de encontros 
com diferentes segmentos da capital 
ao lado do ex-prefeito de Aparecida, 
Gustavo Mendanha (PRD), candidato 
ao Senado. Os dois já participaram de 
reunião com servidores da Secretaria 
Municipal de Saúde. A movimentação 
concentra parte da agenda de
 Mendanha fora de sua principal 
base eleitoral. O apoio, porém, não é 
exclusivo: Mabel também acompanha 
a candidatura da ex-primeira-dama 
Gracinha Caiado (União Brasil).

“Danilu”
Circula nos bastidores o “DaniLu”, 
combinação de votos na reeleição do 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT) e do governador Daniel Vilela 
(MDB). A dobradinha já aparece em 
apoios públicos de integrantes do 
PSB. A tese de seus defensores é que 
encerrar a disputa goiana no primeiro 
turno retiraria de Flávio Bolsonaro 
(PL) um instrumento de mobilização: 
a continuidade da campanha para 
governador. O cálculo não é deixar o 
presidenciável sem aliados em Goiás, 
mas evitar que uma disputa estadual 
em segundo turno lhe sirva de palanque.

Lula lá, Daniel cá
Um dos adesistas do movimento é o 
vereador de Aparecida e candidato a 
deputado federal Tales de Castro (PSB) 
que apoia o presidente Luiz
Inácio Lula da Silva (PT), mas 
escolheu o governador Daniel Vilela 
(MDB) na disputa estadual. Ele atribui 
a combinação à demora petista em 
de� nir a candidatura de Luis Cesar 
Bueno e às relações com o prefeito 
Leandro Vilela e o deputado 
estadual Karlos Cabral, que também é 
do PSB. Tales também a� rma que outros 
candidatos do PSB seguem a mesma 
composição. O ex-presidente do partido, 
Elias Vaz também entrou na onda. 

Tribuna Política
Domingos Ketelbey
dksilveira@gmail.com

 Faltando pouco mais de uma semana para as urnas, há par-
tidos preocupados em conquistar espaço. O PSDB precisa, antes, 
impedir que o próprio espaço desabe. Em poucas semanas, a chapa 
tucana para a Câmara perdeu Flávia Teles, Henrique Arantes e Jefer-
son Rodrigues. Os três desistiram e terminaram reunidos em torno 
de Felipe Cecílio. A projeção interna, antes de duas cadeiras, foi re-
duzida para pelo menos uma. Como se não bastasse perder votos da 
nominata, começou a guerra entre quem � cou.
 Felipe abriu fogo contra o deputado federal Professor Al-
cides, justamente uma das principais apostas do PSDB para sobre-
viver na Câmara. Recuperou acusações envolvendo suposto abuso 
sexual, negadas por Alcides, e pediu publicamente que o eleitor não 
votasse no correligionário. Alcides respondeu chamando as infor-
mações de “maliciosas e fabricadas”. Dentro do PSDB, há quem fale 
reservadamente em movimento coordenado de implosão. Os en-
volvidos negam.
 A suspeita encontra combustível nas biogra� as partidárias. 
Henrique Arantes e Felipe Cecílio já passaram pelo MDB. Jeferson 
estava até este ano no Republicanos, legenda integrante da base go-
vernista. Isoladamente, nada disso comprova articulação. Na políti-
ca, contudo, três desistências convergindo para um mesmo candi-
dato e uma guerra aberta contra outro nome competitivo da própria 
chapa alimentam perguntas.
 A matemática explica a preocupação, visto que a eleição 
para deputado federal é proporcional. Felipe e Alcides podem dis-
putar o mesmo eleitor, mas os votos dos dois alimentam a mesma 
conta partidária. Atacar um companheiro de chapa na última sema-
na signi� ca tentar crescer individualmente enquanto se coloca em 
risco o resultado coletivo.
 O contraste aparece nas chapas que chegam mais inteiras à 
reta � nal. A União Progressista desembarcou na campanha com Sil-
vye Alves, José Nelto e Adriano do Baldy buscando a reeleição, além 
de Bruno Peixoto e Delegado Waldir. É também a estrutura que mais 
recebeu recursos partidários para a disputa federal em Goiás: R$ 
23,3 milhões até o levantamento publicado em 19 de setembro.
 MDB, PSD e Republicanos orbitam a ampla base de Daniel 
Vilela, mas disputam entre si cada cadeira. O PSD começou com 
uma chapa menor e ainda sofreu a desistência de Pedro Sales. Re-
publicanos e MDB, por sua vez, chegaram à campanha com cerca 
de R$ 8 milhões cada em recursos dos fundos destinados às candi-
daturas federais.
 O PL chega à última semana com nominata completa e ten-
ta aproveitar o voto ideológico que também sustenta suas candida-
turas majoritárias. A Federação Brasil da Esperança, liderada pelo 
PT, igualmente registrou chapa completa e colocou R$ 8,1 milhões 
na disputa federal.
 São estratégias diferentes diante da mesma matemática 
cruel: Goiás tem 17 cadeiras na Câmara e uma eleição proporcio-
nal que pune chapa sem voto. A uma semana da urna, quase todos 
tentam somar. No PSDB, a questão passou a ser outra: quanto ainda 
será possível salvar depois de tanta subtração?

Enquanto o PSDB administra desistências e guerra
entre candidatos, outras chapas entram na reta fi nal tentando 
transformar estrutura, dinheiro e voto majoritário em cadeiras

Ataques de Felipe Cecílio a Alcides Ribeiro remontam graves acusações e 
praticamente implode uma chapa que já estava fragilizada

Foto: ReproduçãoFoto: Reprodução
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Márcio Corrêa
vira peça-chave 

Eleições 2026

  Andréia Bahia

na disputa entre Wilder, Daniel e o
bolsonarismo em Goiás 

A eleição de 2026 em 
Goiás ganhou, na reta 
� nal, um personagem 

que não disputa o governo 
do Estado, mas que passou a 
ocupar um espaço importan-
te na engrenagem da disputa: 
o prefeito de Anápolis, Márcio 
Corrêa (PL). Sua decisão de 
apoiar Daniel Vilela (MDB) 
para governador, contrarian-
do o candidato de seu próprio 
partido, Wilder Morais, expôs 
uma � ssura dentro do PL que 
vai muito além de uma diver-
gência eleitoral. O episódio re-
vela uma disputa sobre quem 
tem capacidade de organizar a 
direita goiana.
 Márcio não é um pre-
feito qualquer dentro desse ta-
buleiro. É o prefeito do terceiro 
maior colégio eleitoral de Goi-
ás, uma liderança que chegou 
ao comando de Anápolis pelo 
PL e que construiu uma relação 
próxima com setores do bolso-
narismo, quando assumiu uma 
cadeira na Câmara Federal.
 Aproximação que foi 
decisiva para sua � liação ao 
PL e para a vitória na queda de 
braço com os grupos de Rober-
to Naves e Wilder Morais, que 
disputavam espaço na de� ni-
ção do candidato à Prefeitura 
de Anápolis em 2024.
 Ao mesmo tempo, ele 
mantém uma relação políti-
ca anterior com Daniel Vilela 
e passou a defender publica-
mente a candidatura do eme-
debista ao governo. 
 Em agosto, ao o� cia-
lizar o apoio, justi� cou a esco-
lha pelo que considera uma 
parceria administrativa favo-
rável a Anápolis. A decisão não 
foi exatamente uma surpresa. 
Antes mesmo da o� cialização, 
Márcio já havia sinalizado que 
sua escolha levaria em conta os 
interesses de Anápolis. O que 
mudou foi o momento em que 
ele deixou de trabalhar com a 
ambiguidade e assumiu publi-
camente o palanque de Daniel. 
 A partir daí, a diver-
gência, que é restrita à legenda 

estadual, não houve manifesta-
ção da direção nacional em re-
lação ao apoio de Márcio a Da-
niel, deixou de ser apenas uma 
questão de preferência eleitoral 
e passou a ser tratada pelo PL 
como um problema partidário. 
A legenda abriu procedimento 
contra o prefeito, colocando so-
bre a mesa até mesmo a possi-
bilidade de expulsão. 
 O con� ito, porém, não 
começou em agosto. Nos bas-
tidores, a relação entre Márcio 
e Wilder já vinha marcada por 
descon� anças e interesses polí-
ticos distintos. A leitura de pes-
soas próximas ao prefeito é que 
Wilder nunca teria sido o prin-
cipal responsável pela constru-
ção política que levou Márcio à 
Prefeitura de Anápolis. Ao con-
trário: durante a montagem da 
candidatura de 2024, teria ha-
vido dentro do PL uma disputa 
pela de� nição do nome que re-
presentaria o partido na suces-
são municipal. Márcio acabou 
prevalecendo, com apoio de 
setores nacionais da legenda e 
de nomes identi� cados com o 
bolsonarismo. 
 Para Márcio, a eleição 
de 2026 não é simplesmente 
uma escolha entre dois candi-
datos ao governo. Há uma ló-
gica de reciprocidade política 
envolvida. O prefeito mantém 
vínculos com pessoas que con-
sidera importantes para sua 
trajetória e, ao mesmo tempo, 
procura preservar alianças que 
possam ser úteis para Anápo-
lis. É nesse ponto que Daniel 
Vilela aparece com força.
 O próprio Márcio tem 
apresentado sua escolha dessa 
maneira. Em setembro, voltou 
a dizer que decidiu apoiar Da-
niel pelo apoio recebido do go-
verno estadual em áreas como 
saúde, infraestrutura, segu-
rança, transporte, habitação e 
desenvolvimento econômico. 
Há, portanto, uma explicação 
administrativa para a decisão. 
Mas a política raramente se re-
sume à administração.
 O que torna o caso es-
pecialmente relevante é que 
Márcio não rompeu com o 
campo político de direita ao 

Mesmo fi liado ao PL, prefeito apoia Daniel Vilela para governador, mantém aliança 
com Gustavo Gayer e articula aproximação entre bolsonarismo e grupo de Caiado 

escolher Daniel, que seria de 
centro. Ao contrário, mantém 
outras alianças com nomes do 
bolsonarismo. É aí que surge o 
chamado fator Márcio.
 O prefeito pode apoiar 
Daniel para governador e, si-
multaneamente, defender 
nomes identi� cados com o 
bolsonarismo na disputa pelo 
Senado. Essa combinação cria 
uma espécie de ponte entre 
grupos que, em Goiás, che-
garam a caminhar para lados 
diferentes. A movimentação 
em torno de Gustavo Gayer e 
Gracinha Caiado é um exem-
plo dessa tentativa de construir 
uma composição que atravesse 
as fronteiras partidárias.
 O episódio também 
ajuda a compreender a dimen-
são do problema para Wilder. O 
candidato do PL tenta consolidar 
sua campanha como a principal 
alternativa da direita ao grupo 
governista. Em seu discurso 
o� cial, a estratégia passa pela 
associação direta com Jair Bol-
sonaro e com Flávio Bolsonaro. 
 Mas Márcio representa 
justamente uma situação dife-
rente: alguém que permanece 
no PL, mantém relações com o 
bolsonarismo, mas não acom-
panha o candidato do partido 
ao governo. É uma contradi-
ção que expõe a di� culdade de 
transformar identidade ideoló-
gica em disciplina eleitoral.
 Nos bastidores ouvidos 
pela reportagem, existe uma in-
terpretação ainda mais ampla: 
a de que Wilder teria consegui-
do consolidar sua candidatura 
principalmente pela força da 
direção nacional do PL, espe-
cialmente do presidente Valde-
mar Costa Neto, enquanto en-
contrava resistências dentro de 
setores da direita goiana. Essa 
leitura não signi� ca que o can-
didato não tenha apoio bolso-
narista, sua própria campanha 
trabalha fortemente essa iden-
ti� cação, mas aponta para uma 
diferença entre o apoio formal 
da legenda e a construção de 
uma liderança capaz de reunir 
todos os grupos do campo con-
servador em torno de um mes-
mo projeto.

 É nesse ponto que 
Márcio se torna um problema 
maior do que sua própria posi-
ção eleitoral. Ele demonstra, na 
prática, que a direita pode con-
tinuar politicamente fragmen-
tada mesmo quando compar-
tilha referências ideológicas. 
O eleitor que se identi� ca com 
Bolsonaro não necessariamen-
te seguirá o mesmo candidato 
para todos os cargos. As alian-
ças municipais, as relações 
pessoais e os interesses locais 
continuam pesando.
 Anápolis é o laboratório 
mais evidente dessa realidade. A 
cidade tem peso eleitoral e eco-
nômico su� ciente para fazer de 
Márcio uma liderança relevante 
no debate estadual. Daniel, ao 
conquistar o apoio do prefeito, 
ampliou sua presença no muni-
cípio e consolidou uma aliança 
que vai além da relação entre 
MDB e PL. O apoio também 
ajudou o governador a reunir os 
prefeitos dos dez maiores colé-
gios eleitorais de Goiás.
 Para Daniel, portanto, 
Márcio representa mais do que 
um voto de apoio. Representa 
uma porta de entrada em um 
eleitorado que não necessa-
riamente se identi� ca natural-
mente com o MDB.
 Para Wilder, a situação 
é inversa. O prefeito do maior 
município administrado pelo 
PL em Goiás não está em seu 
palanque. E não se trata de uma 
liderança que simplesmente 
migrou para o grupo adversá-
rio. Márcio continua mantendo 
pontes com setores que Wilder 
também pretende representar.
 Essa talvez seja a maior 
força política de Márcio neste 
momento: ele não precisa aban-
donar completamente um cam-
po para dialogar com outro.
 A fotogra� a política 
que começa a se formar em 
Anápolis é justamente essa. 
De um lado, Wilder procura 
fortalecer a identidade do PL e 
consolidar o apoio da família 
Bolsonaro. De outro, Márcio 
trabalha por uma composição 
que coloca Daniel no governo 
e aproxima nomes do bolsona-
rismo e do grupo de Caiado na 
disputa pelo Senado.
 O prefeito de Anápolis 
tornou-se, involuntariamente 
ou não, uma espécie de teste 
para a capacidade da direita 

goiana de conviver com inte-
resses diferentes.
 Wilder representa o 
projeto eleitoral do PL para o 
governo. Daniel representa a 
continuidade do grupo que 
comandou Goiás nos últimos 
anos. Gayer representa uma 
parcela mais identi� cada com 
o bolsonarismo. Gracinha re-
presenta o grupo político de 
Caiado. E Márcio tenta manter 
canais com todos esses setores, 
escolhendo alianças diferentes 
de acordo com a disputa.
 É justamente por isso 
que o processo de expulsão 
aberto pelo PL contra o prefei-
to pode acabar tendo um efeito 
político maior do que o disci-
plinar. Quanto mais o partido 
transforma Márcio em adversá-
rio interno, mais evidencia que 
existe dentro da própria legen-
da uma liderança relevante que 
não está seguindo a orientação 
da candidatura majoritária.
 A questão central, por-
tanto, não é saber apenas se 
Márcio Corrêa continuará no 
PL. A questão é saber quanto 
de sua força política poderá ser 
transferida para os projetos que 
ele decidiu apoiar.
 Essa resposta será 
particularmente importante 
em Anápolis, mas terá re� exos 
também na disputa estadual. 
A� nal, Márcio chegou a 2026 
com uma característica rara: 
consegue conversar com o bol-
sonarismo, tem relação política 
com Daniel e exerce in� uência 
sobre uma cidade estratégica.
 O prefeito não está dis-
putando o governo de Goiás. 
Mas sua posição ajuda a revelar 
uma das principais característi-
cas desta eleição: a di� culdade 
de enquadrar a política goiana 
em uma simples divisão entre 
direita e esquerda ou entre par-
tidos adversários.
 E, nesse cenário, Márcio 
Corrêa deixou de ser apenas o 
prefeito de Anápolis que decidiu 
apoiar um candidato diferente 
do seu partido. Tornou-se uma 
peça capaz de conectar grupos 
que, até pouco tempo atrás, pa-
reciam caminhar para uma dis-
puta aberta entre si. É por isso 
que, na reta � nal, o fator Márcio 
talvez seja menos sobre quem 
ele escolheu para governador e 
mais sobre quem ele consegue 
manter sentado à mesma mesa.
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Eleições 2026

  Andréia Bahia

vira palanque 
eleitoral

Quando a fé 

A religião deixou de ser 
um elemento periférico 
das campanhas eleito-

rais brasileiras. Em 2026, ela 
ocupa espaço cada vez mais 
evidente nos discursos, nas 
alianças, nas estratégias de co-
municação e na tentativa dos 
candidatos de estabelecer uma 
conexão direta com determi-
nados grupos do eleitorado. O 
fenômeno é especialmente vi-
sível entre os evangélicos, que 
ampliaram sua presença polí-
tica e institucional e hoje cons-
tituem uma força organizada 
no Congresso Nacional.
 Mas há uma questão 
que merece ser discutida com 
mais cuidado: até onde vai a 
legítima participação religio-
sa no debate público e onde 
começa a transformação da fé 
em instrumento eleitoral?
 A pergunta ganhou 
novo combustível nesta sema-
na, depois que circulou nas re-
des sociais a informação de que 
Flávio Bolsonaro (PL), candida-
to à Presidência, teria a inten-
ção de retirar de Nossa Senhora 
Aparecida o título de padroeira 
do Brasil. A informação era fal-
sa. O próprio candidato negou 
a existência de qualquer proje-
to com esse objetivo. O projeto 
que voltou a ser utilizado como 
referência havia sido apresen-
tado em 2007 pelo então depu-
tado Victório Galli e foi arqui-
vado em 2008.
 O episódio, no entan-
to, merece atenção justamente 
porque demonstra o tamanho 
que a religião adquiriu na dis-
puta política. Uma informação 
sem comprovação foi su� cien-
te para produzir reação, mobi-
lização, indignação e disputa 
narrativa. A questão deixou de 
ser apenas sobre a existência 
ou não de um projeto legislati-
vo e passou a funcionar como 
símbolo de uma suposta dis-
puta entre católicos e evangé-
licos, entre diferentes visões 
de país e, em última instância, 
entre campos políticos.
 É aí que está o fenô-
meno mais importante. A re-
ligião não está apenas sendo 
utilizada para pedir votos. Ela 
está sendo utilizada para de� -
nir quem pertence a determi-
nado campo político.

 O candidato que fala 
em Deus, família, valores cris-
tãos e liberdade religiosa não 
está necessariamente apresen-
tando uma proposta sobre reli-
gião. Muitas vezes, está envian-
do um sinal de pertencimento. 
Da mesma forma, o adversá-
rio que responde utilizando 
símbolos religiosos pode estar 
tentando impedir que aquele 
campo seja monopolizado po-
liticamente pelo outro lado.
 O problema começa 
quando a identidade religiosa 
substitui a discussão sobre o 
exercício do mandato. Um can-
didato a deputado federal de 
Goiás a� rma, em seu horário 
eleitoral gratuito, que a religião 
precisa ser discutida no Con-
gresso Nacional. A a� rmação, 
em si, não deveria causar estra-
nhamento. O Congresso legisla 
sobre temas que atingem dire-
tamente a liberdade religiosa, 
a proteção de templos, a edu-
cação, a assistência social, a fa-
mília, a liberdade de expressão 
e inúmeros outros assuntos que 
podem envolver convicções re-
ligiosas. O Congresso também é 
formado por cidadãos que pos-
suem religião, ou não possuem 
nenhuma. Não existe incompa-
tibilidade entre ter fé e exercer 
mandato político.
 A questão é o que sig-
ni� ca discutir religião no Con-
gresso? Se signi� ca defender a 
liberdade de culto, combater a 
discriminação religiosa e ga-
rantir que diferentes tradições 
tenham seus direitos protegi-
dos, trata-se de uma discussão 
legítima do Estado democrá-
tico. Se signi� ca transformar 
uma religião especí� ca em 
critério para de� nir quem é 
um cidadão legítimo, quem 
merece direitos ou quem pode 
participar plenamente da vida 
pública, a discussão muda 

de natureza. E é justamente 
essa fronteira que as campa-
nhas deveriam deixar clara.
 A própria Igreja Ca-
tólica oferece um exemplo 
interessante de como essa 
distinção pode ser feita. Em 
mensagem divulgada para as 
eleições de 2026, a CNBB a� r-
mou que a Igreja não indica 
candidatos nem partidos, mas 
defendeu a participação cons-
ciente dos eleitores e a análi-
se da trajetória dos candidatos 
e das consequências de seus 
compromissos. Para a entidade, 
a política pode ser compreendi-
da pela fé cristã como serviço ao 
bem comum, sem que isso sig-
ni� que transformar a instituição 
religiosa em partido político.
 Em outro documen-
to relacionado às eleições, a 
CNBB reforçou que a Igreja não 
tem partido ou ideologia e que 
a atividade política, em sentido 
estrito, cabe aos leigos. Ao mes-
mo tempo, sustenta que a Igreja 
pode oferecer critérios éticos e 
morais para o discernimento 
dos � éis. É uma distinção im-
portante sobre a religião, que 
pode participar do debate pú-
blico sem necessariamente se 
transformar em instrumento 
de comando eleitoral.
 O mesmo raciocínio 
precisa ser aplicado aos evan-
gélicos. O crescimento da pre-
sença evangélica na política 
brasileira é um fenômeno so-
cial e político que não pode ser 
ignorado ou tratado como ano-
malia. Igrejas, lideranças e � éis 
têm todo o direito de participar 
do debate público, apresentar 
propostas, defender valores e 
eleger representantes que con-
siderem alinhados às suas con-
vicções. O eleitor evangélico, 
porém, não é um bloco homo-
gêneo. E o mesmo vale para o 
eleitor católico.

 A tentativa de tratar mi-
lhões de brasileiros como uma 
massa eleitoral uniforme pode 
até funcionar como estratégia 
de campanha, mas não corres-
ponde necessariamente à com-
plexidade da sociedade brasilei-
ra. Pesquisa recente do Instituto 
de Estudos da Religião (Iser) em 
parceria com a Quaest, com 15 
mil entrevistados em 412 muni-
cípios, mostra justamente uma 
sociedade religiosamente mais 

complexa do que as classi-
� cações eleitorais sugerem 
(https://iser.org.br/religiaoe-
vidapublicanobrasil/). Cató-
licos e evangélicos represen-
tam parcelas expressivas da 
população, mas suas crenças 
e práticas não formam blocos 
perfeitamente uniformes.
 A política, entretan-
to, tem interesse na simpli-

� cação. É mais fácil falar em 
“o eleitor evangélico” do que 
compreender as diferenças 
entre um pastor pentecostal, 
um � el de uma igreja histórica, 
um jovem evangélico de peri-
feria, uma mulher evangélica 
preocupada com segurança 
pública ou um empresário que 
frequenta uma igreja e tem 
prioridades econômicas muito 
diferentes das de seu pastor. O 
mesmo vale para os católicos. 
 Quando a campanha 
transforma religião em identi-
dade eleitoral, o risco é deslo-
car a pergunta fundamental: o 
que o candidato pretende fazer 
com o poder que está pedindo 
ao eleitor? A fé pode explicar 
valores. Não deveria dispensar 
a análise de propostas.
 O candidato pode ser 
cristão, judeu, muçulmano, 
espírita, umbandista, de qual-
quer outra tradição religiosa 
ou não ter religião. Isso não 
responde, sozinho, como ele 
votará em uma reforma tribu-
tária, que política defenderá 
para a saúde, como tratará a 
segurança pública, quais prio-
ridades terá no orçamento ou 
que posição adotará diante de 
uma crise institucional.
 É justamente nesse 
ponto que a discussão religiosa 
nas eleições pode amadurecer. 
Não se trata de retirar a religião 
da política. Isso seria incompa-
tível com uma sociedade plu-

ral, na qual cidadãos têm o di-
reito de levar suas convicções 
para o espaço público. Trata-se 
de impedir que a religião seja 
utilizada como atalho para evi-
tar o debate político.
 O episódio envolven-
do Nossa Senhora Aparecida 
mostra isso de maneira quase 
didática. Uma informação falsa 
sobre um suposto projeto de 
Flávio Bolsonaro foi su� ciente 
para provocar uma reação po-
lítica porque tocou em um sím-
bolo religioso de enorme im-
portância cultural e afetiva para 
os brasileiros. A discussão se es-
palhou antes que a informação 
fosse devidamente veri� cada. A 
fé, nesse caso, virou combustí-
vel para a política antes que os 
fatos fossem estabelecidos.
 Esse é um dos desa� os 
eleitorais de 2026. Em vez de 

perguntar apenas qual candi-
dato “defende Deus”, “defende a 
família” ou “defende os valores 
cristãos”, o eleitor pode pergun-
tar o que cada candidato enten-
de por esses conceitos e como 
pretende transformá-los em 
políticas públicas. Porque Deus 
não vota. Quem vota é o cidadão.
 E o cidadão, religioso 
ou não, precisa escolher repre-
sentantes que serão responsá-
veis por administrar recursos 
públicos, elaborar leis, � scali-
zar governos e tomar decisões 
que afetarão toda a socieda-
de, inclusive pessoas que não 
compartilham de sua fé.
 A religião tem lugar na 
política porque os religiosos 
têm lugar na democracia. Mas 
o Estado tem de continuar per-
tencendo a todos. Essa talvez 
seja a fronteira mais importante 
a ser preservada em uma elei-
ção em que a fé aparece cada 
vez mais como linguagem de 
campanha. Uma coisa é levar 
suas convicções religiosas para 
a política; outra é transformar 
a política em uma disputa para 
decidir qual fé terá mais poder.
 No primeiro caso, esta-
mos diante do exercício legíti-
mo da cidadania. No segundo, 
a religião deixa de ser apenas 
uma convicção e passa a fun-
cionar como palanque. E quan-
do a fé vira palanque, o debate 
sobre propostas corre o risco de 
� car em segundo plano.

Foto: Santuário de Aparecida

Foto: Congresso nacional 
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bém permanece o uso de uma 
linguagem moral, que divide 
a sociedade entre “patriotas” e 
“traidores”.
 A diferença contem-
porânea está na estrutura de 
circulação da informação. Em 
1897, a combinação envolvia 
jornais, telégrafo, boatos, co-
mícios e pan� etos. Entre 1954 
e 1964, jornais, rádio, televisão 
ainda em expansão e organi-
zações políticas ampliaram a 
disputa. No século 21, redes so-
ciais, aplicativos de mensagens, 
vídeos e algoritmos permitem 
que qualquer pessoa produza e 
distribua conteúdo para milha-
res ou milhões de usuários.
 Esse novo ambiente 
não apenas acelera a circula-
ção das mensagens. Ele tam-
bém favorece a segmentação 
do público e a formação de 
comunidades que compar-
tilham as mesmas crenças. 
Conteúdos capazes de provo-
car medo, indignação ou re-
volta podem alcançar maior 
visibilidade, enquanto infor-
mações que contrariam con-
vicções previamente estabele-
cidas tendem a ser rejeitadas.
 O pesquisador ressal-
ta, porém, que não se deve ig-
norar a diferença entre os perí-
odos históricos. A República de 
1897 era recém-criada e social-
mente pouco inclusiva. Mulhe-
res e analfabetos não participa-
vam das eleições, e as Forças 
Armadas mantinham o peso 

Eleições 2026

  Carla Borges

Fake news e 
discursos de ódio: 
Escritor e pesquisador Ely Paiva identifi ca, em diferentes momentos da história republicana, 
mecanismos semelhantes aos observados na política contemporânea

velhas práticas, novo alcance

Fake news e os discursos 
de ódio, quem diria, fa-
zem parte do cenário po-

lítico brasileiro há mais de um 
século, nem sempre de forma 
dissimulada, como pode pare-
cer à primeira vista. A diferença 
é que, atualmente, a tecnologia 
ampliou a velocidade, o alcance 
e a capacidade de segmentação 
dessas práticas. É o que revela 
o trabalho do escritor, professor 
universitário e pesquisador Ely 
Carneiro de Paiva, que identi� -
ca, em diferentes momentos da 
história republicana, mecanis-
mos semelhantes aos observa-
dos na política contemporânea. 
Ele mostra como essas questões 
estão presentes desde as origens 
da República no livro “1897”.
 A desinformação não 
nasceu com as redes sociais. 
No � nal do século 19, jornais 
partidários, boatos, pan� etos 
e discursos públicos já eram 
utilizados para construir ver-
sões dos acontecimentos, ata-
car adversários e alimentar 
o medo. Na análise de Paiva, 
o período entre 1893 e 1897 
é um exemplo de como a cir-
culação de informações falsas 
ou distorcidas poderia agravar 
crises políticas em uma Repú-
blica ainda recente e institu-
cionalmente frágil.

 Um dos episódios mais 
emblemáticos está relacionado 
à Guerra de Canudos. Segundo 
o pesquisador, um importante 
jornal do Rio de Janeiro ajudou 
a disseminar a ideia de que o 
movimento liderado por Antô-
nio Conselheiro fazia parte de 
uma conspiração monarquista. 
A suspeita não correspondia à 
realidade, mas contribuiu para 
a construção de uma ameaça 
política que justi� caria a re-
pressão. Naquele ambiente de 
tensão, jornais monarquistas 
foram destruídos, um editor foi 
assassinado e o con� ito se am-
pliou até culminar no atentado 
contra o presidente Prudente 
de Morais.
 O episódio revela um 
mecanismo que, de acordo 
com Paiva, atravessa a histó-
ria brasileira: a transformação 
do adversário político em uma 
ameaça à própria existência 
da República, da pátria ou da 
ordem social. A partir dessa 
lógica, o oponente deixa de 
ser tratado como alguém com 
posições divergentes e passa a 
ser apresentado como inimigo 
que precisa ser neutralizado.

Polarização
 A polarização também 
marcou o período entre 1930 
e 1945, quando integralistas 
e comunistas disputavam es-
paço em meio à in� uência de 
ideologias internacionais. Com 
a implantação do Estado Novo, 
em 1937, o governo fechou o 
sistema político e impôs censu-
ra à imprensa. A disputa aberta 
foi substituída pelo controle 
estatal da informação, sem que 
desaparecessem os con� itos 

ideológicos e a desquali� cação 
dos adversários.
 Na fase democrática 
iniciada em 1945, a oposição 
entre a União Democrática 
Nacional (UDN) e o getulismo 
voltou a ocupar o centro do 
debate político. Entre 1945 e 
1954, jornais participaram ati-
vamente da disputa entre ge-
tulistas e antigetulistas. A crise 
que culminou no suicídio de 
Getúlio Vargas, em agosto de 
1954, foi precedida por uma 
intensa campanha política e 
jornalística. No ano seguinte, 
a posse de Juscelino Kubits-
chek e João Goulart também 
foi contestada, em um cenário 
de instabilidade institucional.
 Entre 1961 e 1964, a po-
larização assumiu caráter ainda 
mais ideológico. As discussões 
sobre reformas de base, refor-
ma agrária, nacionalismo eco-
nômico e comunismo mobili-
zaram partidos, organizações 
civis e setores das Forças Ar-
madas. A Guerra Fria oferecia o 
ambiente internacional para a 
interpretação de con� itos inter-
nos como parte de uma disputa 
global entre modelos políticos. 
No Rio de Janeiro, a oposição 
entre o PTB e a UDN expressava 
essa radicalização.
 Para Paiva, os meca-
nismos de comunicação muda-
ram, mas algumas estratégias 
permaneceram. O adversário 
continua sendo apresentado 
como uma ameaça existencial, 
boatos são divulgados como fa-
tos, teorias conspiratórias subs-
tituem a apuração, e institui-
ções são questionadas quando 
suas decisões contrariam de-
terminado grupo político. Tam-

de uma instituição fundadora 
do regime. A Constituição de 
1988, por sua vez, estabeleceu 
um sistema democrático com 
sufrágio amplo e instituições 
que não existiam ou não fun-
cionavam da mesma maneira 
no passado, como o Ministério 
Público, a Justiça Eleitoral e o 
Sistema Único de Saúde.
 Também mudou a 
relação da sociedade com a 
produção de informação. An-
tes, a população dependia de 
intermediários, como jornais, 
partidos e lideranças políticas. 
Hoje, o cidadão pode produzir, 
editar e compartilhar conteú-
dos diretamente. Essa amplia-
ção da participação, contudo, 
não garante a qualidade da 
informação. Sem mecanismos 
de veri� cação, a liberdade de 
divulgação pode ser usada 
para espalhar falsidades e esti-
mular ataques contra pessoas, 
grupos e instituições.
 Na avaliação de Paiva, 
o discurso de ódio não se resu-
me ao insulto. Seu efeito mais 
grave ocorre quando o adver-
sário é desumanizado e perde 
a legitimidade de participar do 
debate público. Ao ser apresen-
tado como inimigo da pátria 
ou ameaça à sobrevivência do 
regime, ele deixa de ser visto 
como um concorrente legítimo. 
Essa construção pode abrir es-
paço para a defesa de medidas 
extraordinárias, inclusive con-
tra as regras democráticas.

Polarização, desinformação
e discursos de ódio na história
republicana

1893–1897 • Primeira República

Imprensa partidária, boatos e linguagem violenta
alimentam con� itos políticos. A falsa associação de Canudos 
a uma conspiração monarquista contribui para a repressão e 
para o agravamento da crise que culmina no atentado contra 
Prudente de Morais

1930–1945 • Integralistas e comunistas

A disputa entre grupos in� uenciados por ideologias 
internacionais intensi� ca a polarização. A partir de 1937,
o Estado Novo impõe censura e restringe a circulação de
informações

1945–1954 • Getulismo e antigetulismo

A UDN e os setores ligados a Getúlio Vargas travam 
uma disputa uma disputa política intensa, com participação ativapolítica intensa, com participação ativa
dos jornais. A crise de 1954 leva ao suicídio de Vargas

1955 • Posse de JK e Jango

A posse de Juscelino Kubitschek e João Goulart é contestada
em meio à instabilidade política e às disputas sobre a
legitimidade do governo

1961–1964 • Radicalização ideológica

Reformas de base, reforma agrária, nacionalismo econômico 
e anticomunismo dominam o debate. A Guerra Fria amplia a 
interpretação dos con� itos internos como parte de uma
disputa internacional

Década de 2010 em diante • Redes e algoritmos

Boatos, teorias conspiratórias, ataques às instituições e 
discursos que dividem a sociedade entre “patriotas” e 
“traidores” ganham velocidade e alcance por meio de
redes sociais, aplicativos e vídeos digitaisEly Carneiro de Paiva,

professor universitário e pesquisador

Mecanismos de 
comunicação 

mudaram, mas 
algumas 

estratégias
permaneceram

Movimento liderado por Antônio Conselheiro, em Canudos (BA), foi alvo 
de fake news

Foto: Arquivo
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não ganha força 
eleitoral
Campo moderado mantém força nas alianças e no Congresso, mas enfrenta
difi culdades para construir identidade e mobilizar o eleitorado

Mesmo com espaço e cadeiras,
centro segue sem identidade e 

Centro segue sem identidade, com polarização entre esquerda e direita em grandes disputas

O Brasil chega às elei-
ções gerais de 2026, 
que acontecerão em 

uma semana, com uma dis-
puta presidencial concentra-
da em dois polos, enquanto 
partidos moderados mantêm 
peso nas alianças, no Con-
gresso e nos estados. Em 4 de 
outubro, os eleitores escolhe-
rão presidente, governadores, 
dois senadores por unidade 
da Federação e deputados fe-
derais e estaduais ou distritais. 
Nesse cenário, o centro tenta 
responder a uma questão an-
tiga: como ser indispensável 
para governar, mas ter di� cul-
dade para conquistar sozinho 
o principal cargo do país?
 A de� nição de centro 
não se resume a ocupar uma 
distância matemática entre di-
reita e esquerda. Em geral, ela 
reúne lideranças dispostas a 
combinar propostas associa-
das aos dois campos, conforme 
o tema, e buscar soluções gra-
duais dentro das regras demo-
cráticas. Isso pode signi� car 
responsabilidade � scal acom-
panhada de políticas sociais, 
defesa da iniciativa privada 

com regulação estatal e nego-
ciação institucional sem ade-
são automática aos extremos.
 O doutor em Ciência 
Política e pesquisador da Uni-
versidade de Brasília Robson 
Carvalho ressalta que centro e 
Centrão não são sinônimos. “O 
‘centro’ político não deve ser 
confundido com o ‘Centrão’. O 
centro concentra políticos que 
têm posicionamentos que ora 
se identi� cam mais à direita, 
ora mais à esquerda e osci-
lam de acordo com os temas, 
assuntos e interesses”, a� rma. 
Segundo ele, o Centrão atua 
de forma mais pragmática, 
apoiando diferentes governos 
em troca de espaço político, 
cargos e emendas.
 A distinção ajuda a 
compreender o poder em 
Brasília, que se estende aos 
estados. A Câmara dos Depu-
tados tem um bloco formado 
por União Brasil, PP, PSD, Re-
publicanos, MDB, Podemos e 
Federação PSDB-Cidadania, 
que reúne 272 dos 513 parla-
mentares. Embora essas siglas 
não tenham identidade ideoló-
gica uniforme, o agrupamento 
mostra como legendas situ-
adas entre a direita e o centro 
conseguem condicionar vota-
ções e a agenda do Executivo.

 Para o advogado e 
analista político Melillo Dinis, 
a negociação é parte necessá-
ria do regime democrático. “O 
centro é importante porque a 
democracia não funciona ape-
nas com identidades políticas 
� rmes. Ela também precisa de 
pontes, negociação e capacida-
de de construir maiorias. Num 
sistema fragmentado como o 
brasileiro, ninguém governa 
sozinho”, avalia. Na visão dele, o 
acordo não representa um des-
vio, mas um mecanismo para 
converter divergências em de-
cisões legítimas e governáveis.
 O limite está na � nali-
dade da articulação. “O centro 
democrático aproxima ideias. 
Já o Centrão aproxima interes-
ses”, resume Dinis. Para o ana-
lista, o primeiro deveria cons-
truir compromissos públicos, 
impor limites aos extremos e 
negociar políticas submetidas 
à � scalização. O segundo seria 
marcado pela prioridade dada 
à ocupação de cargos e ao con-
trole de recursos. “A democra-
cia precisa de um centro com 
convicções, não de uma zona 
de conveniência”, acrescenta.
 Essa diferença tam-
bém ajuda a explicar por que 
partidos in� uentes no Legisla-
tivo nem sempre apresentam 

candidaturas presidenciais 
competitivas. Para Robson 
Carvalho, a falta de identidade 
clara di� culta a criação de um 
projeto majoritário. Quando 
uma liderança muda de posi-
ção conforme a conveniência, 
o eleitor encontra menos ele-
mentos para reconhecer o que 
ela representa. A capacidade 
de compor governos, portanto, 
não se converte automatica-
mente em força para liderá-los.
 Melillo Dinis observa 
que as eleições presidenciais 
exigem identidade, narrativa e 
capacidade de mobilizar emo-
ções. “O centro brasileiro fre-
quentemente se apresenta ao 
eleitor como uma espécie de 
intervalo comercial entre a di-
reita e a esquerda. Diz que não 
é um, não é outro, mas demo-
ra demais para explicar o que 
efetivamente é”, a� rma. Ainda 
segundo ele, muitas legendas 
centristas se especializaram 
na eleição de bancadas, no 
comando de comissões e na 
negociação de emendas, mas 
investem pouco na formação 
de uma liderança nacional.
 A campanha de 2026 
retrata essa di� culdade. Pes-
quisa Quaest divulgada em 21 
de setembro mostrou Lula, do 
PT, com 37%, e Flávio Bolso-
naro, do PL, com 33%. Augus-
to Cury, do Avante, apareceu 
com 6%; Ronaldo Caiado, do 
PSD, com 4%; Renan Santos, 
do Missão, com 3%; e Romeu 
Zema, do Novo, com 1%. Mes-
mo com outras opções na 
urna, a disputa segue domina-
da pelos campos que protago-
nizam a polarização nacional.
 Robson Carvalho não 
vê, na conjuntura atual, espaço 
para uma terceira candidatura 
chegar à etapa decisiva, mui-
to menos sendo de centro. Ele 
avalia que Lula, embora seja de 
esquerda, ampliou alianças em 
direção ao centro e a setores da 

Imagem: ilustração criado com ajuda de IA

direita moderada, enquanto 
Flávio Bolsonaro concentra 
o eleitorado da direita mais 
conservadora. A composição 
petista com Geraldo Alckmin 
e a participação de partidos de 
diferentes orientações na base 
governista exempli� cam essa 
busca por amplitude.
 Dinis apresenta uma 
leitura menos de� nitiva. Em sua 
estimativa, entre 25% e 30% dos 
eleitores não se identi� cam in-
tegralmente com nenhum dos 
polos, mas isso não forma, por 
si só, uma maioria organizada. 
“Rejeitar simultaneamente a di-
reita e a esquerda não constitui, 
por si só, um projeto político. A 
insatisfação pode produzir uma 
candidatura, mas di� cilmente 
sustenta um governo”, a� rma.
 Para mobilizar esse 
público, uma alternativa pre-
cisaria oferecer respostas re-
conhecíveis para crescimen-
to econômico, desigualdade, 
segurança, serviços públicos, 
equilíbrio � scal e proteção das 
instituições. Também teria de 
criar vínculo emocional com 
o eleitor, sem depender ape-
nas do discurso técnico ou 
da rejeição aos adversários. 
“Moderação diz respeito ao 
método, ao respeito às regras 
e ao reconhecimento do ad-
versário — não à ausência de 
convicções”, diz Melillo Dinis.
 O espaço social para 
o centro existe, mas permane-
ce disperso e não se transfor-
ma automaticamente em voto 
presidencial. Nas eleições para 
governos, Senado e casas legis-
lativas, ele tende a continuar 
relevante por sua capacidade 
de formar alianças e maiorias. 
Para disputar a Presidência 
com força, contudo, precisará 
deixar de ser apenas o lugar 
entre dois polos. “Sem conteú-
do, o centro não é uma alterna-
tiva. É apenas uma localização”, 
conclui Mellilo Dinis.
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A radiografi a das contas
Eleições 2026

Fundo Eleitoral responde por 93% das receitas em dinheiro nas disputas ao governo e ao Senado em Goiás

De cada R$ 100 em di-
nheiro declarados 
pelas campanhas ao 

Governo de Goiás e ao Sena-
do, R$ 93,34 vieram do Fundo 
Eleitoral. Antes de virar pro-
paganda, pan� eto ou anún-
cio na internet, a maior parte 
desses recursos passou pelas 
direções partidárias. O levan-
tamento feito pela Tribuna do 
Planalto, com dados do Tri-
bunal Superior Eleitoral con-
sultados em 24 de setembro, 
encontrou R$ 44,03 milhões 
do fundo em R$ 47,17 milhões 
de receitas � nanceiras.
 Incluídas as doações 
de bens e serviços, a receita 
chega a R$ 47,35 milhões. As 
despesas contratadas somam 
R$ 34,41 milhões; os paga-
mentos, R$ 22,15 milhões. 
Receber, contratar e pagar são 
verbos que contam histórias 
diferentes.
 Das seis candidaturas 
ao governo e onze ao Senado 
examinadas, quinze tinham 
valores disponíveis. As decla-
rações são parciais, com atu-
alizações em datas diferentes. 
A soma é bruta, pode incluir 
transferências entre campa-
nhas e não equivale ao custo 
� nal da eleição.

Wilder recebe mais; Marconi 
contrata mais
 O senador Wilder Mo-
rais (PL) declarou R$ 11,05 
milhões de receita, R$ 5,85 
milhões contratados e R$ 4,20 
milhões pagos. O PL nacio-
nal enviou R$ 11 milhões de 
Fundo Eleitoral. Os outros R$ 
50 mil vieram do diretório es-
tadual, com origem no Fundo 
Partidário.
 O ex-governador Mar-
coni Perillo (PSDB) recebeu R$ 
10,01 milhões, mas declarou 
R$ 10,21 milhões contratados e 
R$ 5,37 milhões pagos. O PSDB 
nacional transferiu R$ 10 mi-
lhões de Fundo Eleitoral. A re-
ceita também inclui R$ 10 mil 
em serviços doados e R$ 90,38 
de � nanciamento coletivo.
 O governador Daniel 
Vilela (MDB) aparece com R$ 
7,62 milhões arrecadados, R$ 
5,37 milhões contratados e R$ 
3,89 milhões pagos. Do total 
recebido, R$ 7,07 milhões vie-
ram do Fundo Eleitoral. O ex-
-deputado estadual Luis Cesar 
Bueno (PT) declarou R$ 3,51 
milhões de receita, R$ 2,55 
milhões contratados e R$ 1,48 

milhão pago. Seu total contra-
tado inclui R$ 105 mil transfe-
ridos a outras candidaturas.
 Luciana Amorim (UP) 
recebeu R$ 13,5 mil e decla-
rou R$ 3,6 mil contratados e 
pagos. Para Danilo Pinheiro 
(PCO), a consulta identi� cou 
uma prestação parcial, mas 
não retornou valores consoli-
dados. Ausência de dados não 
signi� ca campanha sem recei-
ta ou despesa.
 O Fundo Eleitoral res-
ponde por 98,08% das receitas 
em dinheiro para o governo e 
83,14% para o Senado. Outros 
R$ 102 mil vieram do Fundo 
Partidário, contabilizado se-
paradamente.

Os caixas do Senado
 Gracinha Caiado 
(União Brasil) declarou R$ 
4,14 milhões arrecadados, R$ 
2,83 milhões contratados e 
R$ 2,38 milhões pagos. O ex-
-prefeito Gustavo Mendanha 
(PRD) informou R$ 3,04 mi-
lhões de receita, R$ 2,38 mi-
lhões contratados e R$ 1,45 
milhão pago. O deputado fe-
deral Zacharias Calil (MDB) 
recebeu quase R$ 3 milhões, 
contratou R$ 2,44 milhões e 
pagou R$ 1,35 milhão.
 O senador Vanderlan 
Cardoso (PSD) registrou R$ 
1,88 milhão em receitas, R$ 
1,12 milhão contratado e R$ 
534,6 mil pagos. O deputado 
federal Gustavo Gayer (PL) 
declarou R$ 1,68 milhão arre-
cadado, R$ 1,17 milhão con-
tratado e R$ 1,12 milhão pago.
 Gracinha recebeu R$ 
3,85 milhões do Fundo Eleito-

ral; Mendanha, R$ 3 milhões; 
Zacharias, R$ 2,85 milhões; 
e Vanderlan, R$ 1,5 milhão. 
Gayer não registra entrada 
desses fundos. Sua receita re-
úne doações de pessoas físi-
cas, recursos próprios da cha-
pa e � nanciamento coletivo.
 Nas demais candi-
daturas, Oséias Varão (PL) 
recebeu R$ 594 mil; Ernesto 
Roller (PSDB), R$ 530,1 mil; 
Cíntia Dias (PSOL), R$ 171,8 
mil; Isaura Lemos (PSB), R$ 
85,5 mil; e Iure Castro (Cida-
dania), R$ 30 mil. Para Gui-
lherme Darques (UP), os cam-
pos retornaram sem valores, o 
que não signi� ca gasto zero.

Os nomes nos recibos
 Entre os doadores de 
Daniel, Rubens Sobrinho Ro-
drigues Prudente e Cesar He-
lou aparecem com R$ 200 mil 
cada. Euripedes José do Car-
mo contribuiu com R$ 50 mil. 
Helou também destinou R$ 
50 mil a Vanderlan. Na cam-
panha de Gracinha, Ricardo 
Antonio Vicintin doou R$ 100 
mil; Rodrigo Emanuel Tahan 
e Walter Pedro Presotto, R$ 70 
mil cada.
 Na arrecadação de 
Gayer, cinco nomes somam 
R$ 1,02 milhão, cerca de 60,9% 
do total: Rodrigo Goncalves 
dos Santos, com R$ 417,5 mil; 
Leonardo Rizzo, seu primeiro 
suplente, R$ 222 mil; Fausto 
de Andrade Ribeiro, R$ 149 
mil; Warnei Machado de Al-
meida, R$ 126,9 mil; e Vinicius 
Freitas de Castro, R$ 107 mil.
 Nem toda contribui-
ção passou pela conta bancá-

ria. Vilar de Faria Albernaz Ju-
nior aparece com R$ 48,9 mil 
para Zacharias, mas o deta-
lhamento mostra oito cessões 
de veículos. Isaura recebeu R$ 
47,5 mil em serviços de comu-
nicação da campanha de Luis 
Cesar, com origem no Fundo 
Eleitoral. Não houve depósito 
equivalente.

A publicidade além da rubrica
 As categorias explíci-
tas de publicidade somam R$ 
13,45 milhões contratados. 
Incluem impressos, adesivos, 
carros de som, rádio, televi-
são, vídeo, jingles e impulsio-
namento. Daniel registra R$ 
3,38 milhões nesse recorte; 
Marconi, R$ 2,05 milhões; 
Luis Cesar, R$ 1,34 milhão; e 
Wilder, R$ 1,335 milhão. No 
Senado, Gracinha apresenta 
R$ 1,60 milhão; Mendanha, 
R$ 1,43 milhão; e Zacharias, 
R$ 1,12 milhão.
 Um lançamento de 
R$ 1,5 milhão para a Janela 
Comunicação, na campanha 
de Marconi, foi registrado em 
serviços de terceiros, embora 
inclua propaganda e “gestão 
completa da área de comuni-
cação”. O subtotal das rubri-
cas não pode ser apresentado 
como orçamento integral de 
publicidade.
 O impulsionamen-
to, já incluído na publicidade, 
soma R$ 1,995 milhão. No go-
verno, Marconi registra R$ 400 
mil; Wilder, R$ 374 mil; Daniel, 
R$ 185 mil; e Luis Cesar, R$ 127 
mil. No Senado, Gayer infor-
ma R$ 365 mil; Vanderlan, R$ 
210 mil; Zacharias, R$ 150 mil; 

Mendanha, R$ 64 mil; e Graci-
nha e Oséias, R$ 50 mil cada.
 Isso não corresponde a 
todo o gasto nas redes. Vander-
lan, por exemplo, tem outros R$ 
76 mil identi� cados em equipe 
e gestão digital e R$ 30 mil es-
timados descritos como Face-
book. Com o impulsionamen-
to, são R$ 316 mil de naturezas 
distintas, não R$ 316 mil pagos 
pela conta da campanha.

A conta que ainda não é voto
 O levantamento tam-
bém relacionou despesas con-
tratadas à intenção de voto da 
Quaest divulgada em 24 de 
setembro, aplicada ao eleito-
rado de 5.081.043 pessoas. No 
Senado, o cálculo considera 
duas escolhas por eleitor, por-
que os percentuais combina-
dos são normalizados para 
100%. É um exercício, não 
uma previsão de votação.
 A razão entre contra-
tado e voto potencial corres-
ponde a R$ 2,52 para Daniel; 
R$ 10,57 para Marconi; R$ 7,68 
para Wilder; e R$ 10,03 para 
Luis Cesar. No Senado, são R$ 
1,33 para Gracinha; R$ 0,88 
para Gayer; R$ 2 para Zacha-
rias; R$ 1,38 para Vanderlan; e 
R$ 2,92 para Mendanha.
 A Quaest ouviu 804 
pessoas entre 20 e 23 de se-
tembro, com margem de erro 
divulgada de três pontos e 
registro GO-01667/2026. Per-
centuais baixos tornam a di-
visão instável. A conta não 
demonstra que o dinheiro 
produziu aquelas intenções, 
não mede e� ciência e não an-
tecipa o resultado da urna.

O senador Wilder Morais (PL) declarou R$ 11,05 milhões de receita, R$ 5,85 milhões contratados e R$ 4,20 milhões pagos

Foto: Divulgação
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chega a 42%, aponta Quaest
Daniel Vilela cresce cinco pontos e 

Eleições 2026

O governador e candida-
to à reeleição Daniel 
Vilela (MDB) alcan-

çou 42% das intenções de voto 
na disputa pelo Governo de 
Goiás, segundo a segunda ro-
dada da pesquisa Quaest/TV 
Anhanguera, divulgada nesta 
quinta-feira (24/9). Marconi 
Perillo (PSDB) aparece com 
19% e Wilder Morais (PL), 
com 15%, tecnicamente 
empatados. Luis Cesar 
Bueno (PT) tem 5%, 

Luciana Amorim (UP), 2%, e 
Danilo Pinheiro (PCO), 1%. 
Outros 10% estão indecisos e 
6% a� rmam que votarão em 
branco, anularão ou não com-
parecerão às urnas.
 Na comparação com 
a pesquisa Quaest divulgada 
em 27 de agosto, Daniel foi 
quem mais cresceu: avançou 
cinco pontos, de 37% para 
42%. Wilder passou de 12% 

para 15%, enquanto 
Marconi oscilou 

de 20% para 19% 
e Luis Cesar, 

de 4% para 

5%. Luciana e Danilo, que não 
haviam pontuado na rodada 
anterior, agora registram 2% 
e 1%, respectivamente. A dis-
tância entre Daniel e Marconi 
aumentou de 17 para 23 pon-
tos; em relação a Wilder, pas-
sou de 25 para 27 pontos. Os 
indecisos, que eram 20%, ca-
íram pela metade e agora re-
presentam 10% do eleitorado.
 Pelos números da 
Quaest, Daniel Vilela tem 50% 
dos votos válidos. O percentual 
o coloca numericamente pró-
ximo do patamar necessário 
para uma vitória no primeiro 
turno, sobretudo diante da tra-
jetória de crescimento registra-
da nas últimas pesquisas.
Segundo turno

 Nas simulações de 
segundo turno, Daniel re-
gistra vantagem numérica 
nos dois cenários testados 
pela Quaest. A maior varia-
ção ocorreu no confronto 
com Wilder. Daniel passou 
de 56% em agosto para 61% 
nesta rodada, crescimento 
de cinco pontos. Wilder, por 
sua vez, passou de 18% para 
14%. A distância numéri-
ca entre os dois, que era de 
38 pontos, chegou a 47. No 
cenário atual, 13% estão in-
decisos e 12% indicam voto 
branco, nulo ou ausência.
 Contra Marconi, Da-
niel tem 53%, enquanto o 
tucano tem 27%; 11% estão 
indecisos e 9% votariam em 

branco, anulariam ou não 
compareceriam. Em agosto, 
o mesmo confronto marcava 
53% para Daniel e 28% para 
Marconi. Assim, Daniel per-
maneceu no mesmo patamar, 
enquanto Marconi oscilou um 
ponto para baixo. A diferença 
entre eles é de 26 pontos.
 A pesquisa Quaest/TV 
Anhanguera ouviu 804 eleito-
res de Goiás entre os dias 20 e 
23 de setembro. A margem de 
erro é de três pontos percentu-
ais, para mais ou para menos, 
e o nível de con� ança é de 
95%. A pesquisa está registra-
da na Justiça Eleitoral sob os 
protocolos GO-01667/2026 e 
BR-03864/2026.

Pesquisa mostra que eleição pode ser decidida já no primeiro turno. Em eventual segundo turno, emedebista registra vantagem de até 47 pontos sobre os adversários

Fotos: Divulgação MDB

Daniel Vilela (MDB) alcançou 42% das intenções de voto na disputa pelo Governo de Goiás
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  Da Redação

Festival Viva Goiânia celebra 
os 93 anos da capital com 229 atrações em 11 regiões
Goiânia comemora 93 anos com ampla programação dividida em cinco eixos: arte e cultura, 
esporte e lazer, gastronomia, economia criativa, ação e educação

Aniversário

Festival Viva Goiânia terá atividades durante todo o mês de outubro em 
11 regiões, além de programação especial na Avenida Goiás no dia 24/10

O prefeito Sandro Mabel 
apresentou nesta sex-
ta-feira (25/9), na 

Antiga Estação Ferroviária, a 
programação do Festival Viva 
Goiânia, preparada pela Pre-
feitura em celebração aos 93 
anos da capital. As atividades 
envolvem várias secretarias e 
órgãos municipais e serão rea-
lizadas durante todo o mês de 
outubro em diferentes regiões 
da cidade, com uma progra-
mação especial na Avenida 
Goiás no dia 24, dia do aniver-
sário de Goiânia.
 “Vão ser festas mui-
to animadas, promovidas por 
artistas goianienses e goia-
nos”, disse Sandro Mabel, ao 
anunciar o Festival Viva Goiâ-
nia. “Em vez de fazer um show 
caríssimo em um local só, 
preferimos dividir as atrações 
em 11 regiões para prestigiar 
a cultura local. E não são ape-
nas shows, mas esportes, arte, 

atrações para a criançada, in-
centivos para que os partici-
pantes conheçam outras par-
tes da cidade.”
 Shows, apresentações, 
exposições, competições, tor-
neios, o� cinas e painéis serão 
realizados a partir do dia 10 
de outubro. Com o objetivo 
de descentralizar as comemo-
rações e ampliar o acesso da 

população à festa, 11 regiões 
terão programação própria. Ao 
todo, a programação terá 12h 
de atividades e 229 atrações.  
 “Nós teremos muitas 
atrações pela cidade toda, em 
regiões diferentes. Então, nós 
queremos socializar cada vez 
mais o aniversário de Goiâ-
nia”, a� rmou Mabel durante a 
apresentação. 

 Além da distribuição, 
Mabel destacou a variedade 
de atividades para cada re-
gião. “Não é uma programa-
ção apenas com shows. Tem 
toda uma parte esportiva, tem 
muita arte, tem atividade para 
a criançada, turismo, desen-
volvimento econômico, cida-
dania e valorização da cidade. 
Então, é um aniversário bem 
diferente”, enfatizou. 
 A programação tam-
bém terá atrações de dife-
rentes estilos musicais. Para 
Mabel, a diversidade de gê-
neros faz parte da proposta 
de atender públicos diferentes 
durante as comemorações. 
“Nós temos aí o hip-hop, te-
mos sertanejo, temos funk, 
temos gospel também. Nós te-
mos uma população grande e 
teremos vários estilos”, frisou.
 No dia 24 de outubro, 
aniversário de Goiânia, a pro-
gramação terá como principal 
ponto de encontro a Avenida 
Goiás, além do tradicional 
des� le cívico, no Setor Campi-

nas. A estrutura contará com 
51 atrações e atividades, dis-
tribuídas em três palcos e dife-
rentes espaços temáticos. Ha-
verá áreas dedicadas às artes, 
moda, gastronomia e esporte, 
além de food trucks. A partici-
pação de artistas goianos tam-
bém está entre os destaques 
da programação. 
 Na Estação Ferroviá-
ria, o palco principal terá pro-
gramação das 10h às 0h30. A 
agenda inclui a participação 
de Teia, União Clandestina e 
Sweet Sour, Jiraya Uai, Preto 
no Branco, Orquestra Sinfôni-
ca de Goiânia, Seu Jorge e Mu-
rilo Hu� . O Palco Brasilidade 
terá aulão de forró e samba, 
atrações locais, Clube do Cho-
ro, Zeca Baleiro, Kamisa 10 
e Sandra Sá. Já o Palco Urba-
nidade reunirá roda de capo-
eira, batalha de rima com DJ, 
street dance e apresentações 
de DJs, como Brenno Paixão. 
 A programação do 
dia também contará com ati-
vidades esportivas e de lazer, 
como passeio ciclístico com 
de� cientes visuais, corrida 
de rua, campeonato de boxe, 
capoeira, artes marciais, pista 
de skate, jogos e brinquedos 
in� áveis. Na área de arte e 
educação, estão previstas ca-
tira, teatro infantil, circo, live 
painting, sarau literário, balé 
clássico e stand-up comedy.

Foto: Joabe Mendonça
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  Dhayane Marques

na formação de futuros eleitores
Lei que inclui educação política e direitos da cidadania no currículo obrigatório coloca em debate

a preparação dos jovens para  compreender o Estado, avaliar informações e participar da vida democrática

Cidadania

Cidadania também se aprende na prática

Escola passa a ter papel ainda maior 

A formação de um elei-
tor começa antes da 
primeira ida às urnas. 

Ela passa pelo conhecimento 
sobre direitos e deveres, pelo 
entendimento de como fun-
cionam as instituições e pela 
capacidade de analisar infor-
mações, propostas e decisões 
públicas. Com as Eleições 2026 
no horizonte, essa preparação 
ganha novo marco legal. A Lei 
15.468/2026 alterou a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional (LDB) e incluiu a 
educação política e os direitos 
da cidadania como compo-
nente curricular obrigatório 
da educação básica. A norma 
entrou em vigor em julho e 
abrange as etapas da educação 
infantil, do ensino fundamen-
tal e do ensino médio.
 A mudança não cria 
uma disciplina especí� ca de 
educação política. O conteúdo 
deve integrar o estudo da rea-
lidade social e política previs-
to na Lei de Diretrizes e Bases 
(LDB), em uma abordagem 
transversal. Na prática, o tema 
pode ser relacionado a áreas 

como História, Geogra� a, So-
ciologia e Língua Portuguesa, 
entre outros componentes cur-
riculares. A proposta também 
reforça uma � nalidade que já 
está presente na legislação edu-
cacional brasileira, a formação 
para o exercício da cidadania.

Formação começa antes do 
primeiro voto
 Para o professor, co-
ordenador pedagógico e dou-
tor em Educação Escolar pela 
Unesp, Arthur V. F. Furtado, a 

 A participação políti-
ca não precisa � car restrita ao 
conteúdo das aulas. Grêmios 
estudantis, representantes de 
turma, assembleias e outras 
formas de organização permi-
tem que os estudantes experi-
mentem processos de escolha, 
representação e responsabili-
dade.
 Furtado cita experiên-
cias em eleições para grêmios 
nas quais alunos apresenta-
ram propostas que, depois 
da eleição, não conseguiram 
executar. A situação, segundo 
ele, cria uma oportunidade 
concreta de aprendizagem. “O 
estudante percebe que existe 
uma diferença entre prome-
ter e ter condições de realizar. 
Isso é uma experiência de ci-
dadania”, relata.
 A leitura aparece 
como outro elemento central. 
Para o professor, di� culdades 

de alfabetização e compreen-
são de textos podem limitar a 
participação social, já que o 
acesso à vida pública depende 
da capacidade de interpretar 
informações. “Um jovem que 
não consegue compreender 
um texto também terá di� cul-
dade para entender uma notí-
cia, analisar uma proposta, in-
terpretar um dado público ou 
acompanhar o que um repre-
sentante está fazendo”, a� rma.
 Por isso, a educação 
política não se restringe ao 

conhecimento sobre eleições. 
Ela depende de competências 
desenvolvidas ao longo da es-
colarização, como leitura, in-
terpretação, argumentação e 
análise de informações. “Não 
adianta falar de cidadania se 
o aluno não tem as ferramen-
tas básicas para compreender 
aquilo que está sendo discuti-
do”, destaca Furtado.
 A nova legislação es-
tabelece uma obrigação para 
as escolas, mas sua aplicação 
depende das condições con-

cretas de ensino. O professor 
chama atenção para a estru-
tura das instituições e para as 
condições de trabalho docen-
te. “A lei é importante, mas 
uma mudança legal sozinha 
não transforma a realidade. 
É preciso garantir condições 
para que o professor planeje, 
estude e desenvolva esse tra-
balho”, a� rma.
 A Lei 15.468/2026, 
portanto, amplia no currículo 
escolar o espaço destinado à 
compreensão da cidadania 

nova legislação detalha uma 
responsabilidade que a escola 
já possuía. Segundo ele, a LDB 
já previa o estudo da realidade 
social e política, mas a nova 
norma torna mais explícita a 
necessidade de trabalhar edu-
cação política e direitos da ci-
dadania.
 “É importante porque 
muitos jovens chegam a uma 
determinada idade sem conhe-
cer a Constituição, a organiza-
ção do Estado e os próprios di-
reitos e deveres”, a� rma.

 Na avaliação do profes-
sor, esse conhecimento tem re-
lação direta com a capacidade 
de acompanhar a atuação dos 
representantes eleitos. “Se o 
estudante não sabe como o Es-
tado funciona, ele também não 
consegue cobrar de forma efeti-
va aquilo que um representante 
público deveria fazer”, explica.
 A formação, segundo 
Furtado, não deve começar 
apenas quando o estudante 
alcança a idade para votar. O 
desenvolvimento da re� exão, 
do pensamento crítico e da 
responsabilidade ocorre ao 
longo da trajetória escolar. “A 
formação para o voto come-
ça muito antes do título de 
eleitor. É preciso desenvolver 
competências que permitam 
ao estudante re� etir sobre a 
realidade e compreender as 
consequências das próprias 
escolhas”, destaca.
 O professor também 
diferencia educação política de 
orientação partidária. Para ele, 
a escola deve oferecer conheci-
mento e diferentes perspectivas 
sem direcionar a escolha do es-
tudante. “Não cabe ao profes-
sor dizer ao aluno em quem ele 
deve votar. Cabe apresentar o 

conhecimento, trabalhar dife-
rentes visões e criar condições 
para que ele construa o próprio 
pensamento”, a� rma.
 A tarefa ganha com-
plexidade em um ambiente 
marcado pela polarização e 
pela circulação de informa-
ções nas redes sociais. Furtado 
defende que o professor tenha 
preparo para lidar com temas 
controversos e não transforme 
a sala de aula em espaço de 
disputa política. “O professor 
precisa estudar profundamen-
te o assunto, ter fundamenta-
ção cientí� ca e planejamento. 
A função não é colocar uma 
ideia na cabeça do estudante, 
mas oferecer elementos para 
que ele pense”, a� rma.
 A educação política 
também pode ser integrada a 
conteúdos que já fazem parte 
do currículo. Literatura, Histó-
ria e Geogra� a, por exemplo, 
permitem discutir relações so-
ciais, direitos, desigualdades e 
organização política a partir de 
diferentes contextos. “Quando 
o conteúdo se aproxima da re-
alidade do aluno, ele deixa de 
ser apenas uma informação 
e passa a fazer sentido para a 
vida dele”, observa.

A educação política pode ser relacionada a áreas como como História, 
Geografi a, Sociologia e Língua Portuguesa, entre outros componentes 
curriculares

Foto: imagem criada com Inteligência Arti� cial (IA)

Arthur V. F. Furtado, coordenador pedagógico e doutor em Educação Escolar pela Unesp

A formação para a cidadania começa antes do primeiro 
voto. A escola precisa oferecer conhecimento para que o 
estudante compreenda seus direitos, seus deveres 
e o funcionamento da sociedade

e da vida pública. O desa� o 
está em transformar a previ-
são legal em uma formação 
contínua, que não apareça 
apenas durante o período 
eleitoral. Para Furtado, pre-
parar o estudante para votar 
também signi� ca ensiná-lo 
a compreender a sociedade 
da qual faz parte. “A cidada-
nia não começa na urna. Ela 
começa quando o estudante 
entende que também é res-
ponsável pelo espaço em que 
vive”, conclui.

Foto:Arq
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Em reunião no Rio de Janeiro, clubes aprovam mudanças para 2027

Moderno Centro de Treinamento, retrato do novo Vila Nova

Tadeu, 405 jogos com a camisa 
do Goiás

Esporte Herivelto Nunes
herivelto.nunes.57@outlook.com

do limite de estrangeiros para as séries A e B

O Goiás de hoje é o Vila Nova de ontem

Com a redução gradual 
de atletas de outros pa-
íses, a entidade espera 

criar mais oportunidades para 
jovens jogadores formados no 
Brasil. Os clubes das Séries A 
e B do Brasileiro decidiram, 
em votação no Rio de Janeiro, 
diminuir o limite de jogadores 
estrangeiros relacionados nos 
jogos a partir de 2027. O obje-
tivo é dar mais oportunidades 
a atletas formados na base, 
que tiveram participação re-
duzida nos últimos anos.
 Atualmente, um clube 
pode relacionar até nove joga-
dores estrangeiros por partida. 
A proposta da CBF aprovada 
pelos clubes prevê iniciar a re-
dução com oito estrangeiros, 
em 2027, e chegar ao limite de 
cinco, em 2030. O objetivo da 

mudança gradual é evitar um 
impacto negativo nos clubes, 
considerando contratos já as-
sinados. Bahia e Flamengo vo-
taram contra a mudança. 
 Também foi aprovada 
uma mudança nas inscrições 
de jogadores para fomentar a 

 O goleiro Tadeu se iguala ao zagueiro Ernan-
do em números de jogos realizados com a ca-
misa titular do Goiás. No clássico contra o Atlé-
tico, no último sábado, Tadeu completou 405 
jogos defendendo o alviverde da Serrinha, o 
mesmo número de jogos do zagueiro Ernando.
      

 O Vila acertou a contratação do atacante Lin-
coln, que foi formado na base do Flamengo e 
chegou a fazer parte do elenco principal do clube 
da Gávea em várias oportunidades. O jogador foi 
regularizado e está pronto para ajudar o Vila Nova 
na caminhada rumo à série A do futebol brasileiro.

 O momento vivido pelo Vila Nova deve ser 
tratado com todo cuidado. Notícias plantadas 
para desfocar o elenco e desarmonizar o grupo, 
podem acontecer. Por exemplo: o contrato do 
atacante André Luiz termina no � nal do ano, 
mas corre a informação que a diretoria do Vila 
pretende renovar agora o vínculo com o atleta.

 Esse tipo de situação pode contrariar outros 
jogadores da equipe, se percerberam que a dire-
toria está privilegiando um atleta em detrimento 
do grupo. Melhor deixar o assunto para o � nal 
do ano. O foco no momento é o acesso à série A.

 Mãe da jogadora Clarinha, goiana convocada 
para a seleção feminina principal, não esconde a 
alegria em ver a � lha na seleção brasileira.  Para 
Maria Fátima Campos,  ver a Clarinha nesse pata-
mar é um orgulho indescritível. Clarinha é Admi-
rável, disse a mãe coruja.

 O Rio Verde continua na liderança isolada do cam-
peonato goiano da Divisão de Acesso. O “Verdão do 
Sudoeste” soma 28 pontos ganhos, quatro a mais que 
o Bom Jesus, que é o segundo colocado com 24 pon-
tos ganhos. O Rio Verde está muito perto de voltar à 
elite do futebol goiano em 2027.

formação dos jovens. A partir do 
ano que vem, os elencos pode-
rão inscrever 50 atletas no Brasi-
leirão, sendo que pelo menos 20 
deles precisam ter até 23 anos. 
A ideia é que essa mudança 
também seja gradual e que, em 
2030, a proporção seja de 25 jo-

gadores de idade livre e 25 com 
menos de 23 anos.
 Um dos fatores ob-
servados foi a média de ida-
de dos jogadores do Brasi-
leirão, de 28,5 anos, acima 
de outras ligas de destaque 
como Espanha (27), França 
(26) e Itália (26,1). Na visão 
da CBF, essa diferença leva a 
uma queda de desempenho 
dos atletas no país.
 Uma das constatações 
feitas pela CBF é a de que as 
oportunidades para os jovens 
jogadores brasileiros está di-
minuindo e que essa redu-
ção pode “secar” a formação 
de atletas no país. A entidade 
considera que essa redução é 
causada, principalmente, pela 
chegada de estrangeiros mais 
experientes, que são utilizados 

em detrimento de jovens que 
ainda necessitam amadurecer.

CBF registra aumento de cin-
co minutos de bola rolando 
por jogo
 Um estudo encomen-
dado pela CBF mostrou que o 
tempo de bola rolando por par-
tida no Campeonato Brasileiro 
aumentou em 4:49 desde a im-
plementação das novas regras 
anti-cera. Agora, a média é de 
58 minutos e 43 segundos de 
bola rolando por partida. Antes, 
as partidas tinham 53:54. Essa 
taxa representa um aumento 
de 5,9%. De acordo com estudo 
realizado, Brasileirão é a segun-
da competição entre as grandes 
ligas com mais tempo de bola 
rolando. Na Série B, o tempo de 
aumento é de 5:22 por jogo des-
de as novas regras. O jogo saiu de 
51:27 para 56:49, representando 
10,4%.  O estudo da CBF aponta 
que o Brasileirão é o segundo 
campeonato dentre as grandes 
ligas com maior tempo de bola 
rolando por partida contando as 
partidas com as novas regras.

Clubes aprovam redução 

 A comparação pode 
não agradar o torcedor esme-
raldino, mas é a pura verdade. 
No passado, o Vila vivia endivi-
dado, atrasava salários, não pa-
gava nem o consumo de água 
e energia elétrica junto às con-
cessionárias, seu departamento 
jurídico vivia entupido de ações 
judiciais de ex-jogadores e for-
necedores. Em campo, sempre 
foi o maior freguês do Goiás, 
que ainda hoje mantém uma 
vantagem enorme de vitórias 
sobre o Vila Nova, vantagem 
essa conquistada na fase pobre 
do Colorado. O Vila era desor-
ganizado. Um ditado dizia que, 
“se o Vila se organizasse, acaba-
ria”. Uma mentira, pois o Vila se 
organizou e não acabou, pelo 
contrário, cresceu muito.
 O Goiás fez o caminho 
contrário. De clube respeitado 
nacionalmente por sua organi-
zação, pagamentos em dia, me-
lhor estrutura e conquistas em 
campo, o Goiás e se tornou  uma 
agremiação desorganizada, com 
salários atrasados, mal adminis-
trada, que deixou a Série A para 

se tornar um time de série B, 
sem capacidade para retornar à 
elite do futebol brasileiro.  É um 
time sem poder de investimen-
to, que garimpa jogadores em ti-
mes pequenos e desconhecidos, 
que chegam como promessas e 
são contratados sem a neces-
sidade de fazer investimentos, 
porque a situação do clube es-
meraldino não permite contra-
tações que exigem o desembol-
so de qualquer valor.
 O “tiro de misericór-
dia” poderá ser endereçado ao 
Goiás ainda esse ano, caso o 
Vila conquiste o acesso à série 
A, o que está muito próximo de 
acontecer. O Vila vai participar 
do banquete do futebol bra-
sileiro, onde o alviverde sem-
pre esteve. A diferença é que 
o Vila sempre foi pobre,  nun-
ca soube o que é a riqueza no 
futebol. Está maravilhado com 
a liderança da série B, os elo-
gios da imprensa nacional, e a 
aproximação da realização do 
grande sonho de subir para a 
série A. Já o Goiás, que foi rico, 

hoje é pobre. Essa situação é 
revoltante. Quem já foi pobre, 
se adapta facilmente à rique-
za. Quem foi rico um dia, sofre 
muito e não aceita a pobreza.
 Mas o Goiás pode vol-
tar a ser grande. Para isso, pre-
cisa fazer mudanças profundas 
em sua gestão. Paulo Rogério 
Pinheiro e Aroldo Guidão, jun-
to com os demais membros da 
atual gestão, precisam deixar 
o Goiás. Eles já demonstraram 
que não são capazes de  dirigir 
a agremiação esmeraldina. O 
sonho de Paulo Rogério Pinhei-
ro é ser o Hailé Pinheiro dos 
tempos atuais. Não é e não será. 
Hailé era muito mais competen-
te, construiu o Goiás e o tornou 
grande. Hailé Pinheiro nunca 
escondeu que não queria Paulo 
Rogério Pinheiro na presidên-
cia do Goiás. Nas empresas de  
Hailé, Paulo Rogério sempre foi 
mais problema do que solução.
       Para não ver o Vila  se 
distanciar e ser em breve o 
maior clube do Estado de Goi-
ás, a oposição esmeraldina pre-
cisa aparecer, se manifestar, exi-

gir mudanças no estatuto que 
permita a participação de cha-
pas de oposição nas próximas 
eleições. Hailé Pinheiro mon-
tou um grupo de conselheiros 
aptos ao voto, que nunca per-
mitiu a aproximação de oposi-
tores. Paulo Rogério mantém 
esse sistema, com a diferença 
de que Hailé era competente 
para montar os quadros direti-
vos do Goiás. Mandava, muitas 
vezes, sem ter cargo. Mas estava 
sempre por perto. Ocupou por 
várias vezes o cargo de presi-
dente executivo, outras vezes 

como presidente do Conselho 
Deliberativo, outras vezes de 
longe, mas tudo sob seu con-
trole. Paulo Rogério tenta imi-
tá-lo. Foi presidente executivo 
e fracassou, agora é presidente 
do Conselho Deliberativo e o 
Goiás desce a ladeira, com des-
tino incerto. Em resumo, Paulo 
Rogério nunca vai ser o Hailé 
Pinheiro dos tempos atuais, 
como sonha. O Goiás precisa 
ser renovado, outros nomes 
precisam aparecer para tirar o 
clube da Serrinha dessa triste 
realidade.cisa aparecer, se manifestar, exi-



